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Aviso n.o 2385/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal (INML) de 29 de
Dezembro de 2004:

Prof.a Doutora Maria de Fátima Terra Pinheiro Pereira — autorizada
a renovação da comissão de serviço a partir de 19 de Março de
2005, nos termos dos artigos 21.o, 23.o, n.o 3, e 24.o, todos da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2005. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Bernardes Tralhão.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 4916/2005 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 10 de Fevereiro de 2005:

Elias Pereira Nunes, técnico profissional de 1.a classe da carreira téc-
nico-profissional, escalão 3, índice 238, do quadro deste Insti-
tuto — nomeado definitivamente, precedendo concurso, técnico
profissional principal da carreira técnico-profissional, escalão 2,
índice 249, do referido quadro, considerando-se exonerado do lugar
de origem a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2005. — Pela Presidente, o Director do Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

Despacho (extracto) n.o 4917/2005 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 10 de Fevereiro de 2005:

João Manuel Ribas Costa e Silva, técnico profissional principal da
carreira técnico-profissional, escalão 2, índice 249, do quadro deste
Instituto — nomeado definitivamente, precedendo concurso, téc-
nico profissional especialista da carreira técnico-profissional, esca-
lão 1, índice 269, do referido quadro, considerando-se exonerado
do lugar de origem a partir da data da aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2005. — Pela Presidente, o Director do Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

Despacho (extracto) n.o 4918/2005 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 10 de Fevereiro de 2005:

Adalcinda de Brito Santiago Cardoso, auxiliar de limpeza na equipa
de Loulé-Albufeira, da Direcção Regional do Sul, deste Instituto —
rescindido o contrato de prestação de serviços de limpeza, a seu
pedido, com efeitos a 17 de Fevereiro de 2005. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2005. — Pela Presidente, o Director do Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ADMINISTRAÇÃO LOCAL,
HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Centro de Estudos e Formação Autárquica

Despacho (extracto) n.o 4919/2005 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2005 do Secretário de Estado da Administração
Local:

Licenciado Luís Manuel Cerqueira da Costa Ferreira, técnico superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do Centro de Estudos e Formação
autárquica — autorizada a renovação da licença especial para o
exercício de funções na Região Administrativa Especial de Macau,
pelo período de um ano, a partir de 5 de Março de 2005. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
João Paulo Barbosa de Melo.

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Algarve

Aviso n.o 2386/2005 (2.a série). — Por despacho de 10 de Feve-
reiro de 2005 do presidente da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Algarve:

Maria Estrela Mangas Rua Amaro, técnica superior principal do qua-
dro de pessoal dos gabinetes de apoio técnico da ex-Comissão de
Coordenação da Região do Algarve — nomeada definitivamente
assessora principal do mesmo quadro de pessoal, com efeitos repor-
tados a 1 de Abril de 2004, ficando exonerada do lugar que ocupava,
na referida data. A remuneração corresponde ao escalão 1,
índice 710.

17 de Fevereiro de 2005. — A Vice-Presidente, Maria Catarina Pires
Brito da Cruz.

Inspecção-Geral da Administração do Território

Despacho (extracto) n.o 4920/2005 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Fevereiro de 2005 do inspector-geral da Administração do
Território:

Anabela Marques de Bastos, Mário Rui Ferreira Tavares da Silva,
Paulo Alexandre Gomes Sanches Bernardo Monteiro, Fernando
Erico Rodrigues Martins, Ana Maria Ferreira Firmino Moreira,
Maria Flora Veríssimo da Encarnação Almeida, Paulo José Teixeira
Gonçalves Lage, Mário Paulo Pereira da Silva, Maria Helena Fer-
reira Lopes Carrapiço e Emília Cristina Machado Henriques Mon-
teiro, licenciados em Direito, e Carla Maria Duarte Filipe, Ernesto
António Barros Domingues Souto e Sara Isabel Fernandes Danif,
licenciados, respectivamente, em Gestão e Administração Pública,
Gestão de Empresas e Gestão e Administração Pública — nomea-
dos, precedendo concurso externo de ingresso, na carreira técnica
superior de inspecção e, após aprovação de estágio efectuado na
Inspecção-Geral da Administração do Território, inspectores do
quadro da mesma Inspecção-Geral.

Mário Rui Ferreira Tavares da Silva, técnico superior de 2.a classe
do quadro da Câmara Municipal da Amadora, Maria Flora Verís-
simo da Encarnação Almeida, técnica superior de 1.a classe do
quadro da Câmara Municipal de Ourique, Paulo José Teixeira Gon-
çalves Lage, técnico superior de 2.a classe, área de jurista, do quadro
da Direcção-Geral de Viação, e Carla Maria Duarte Filipe, técnica
de 2.a classe do quadro da Câmara Municipal de Odivelas — exo-
nerados dos lugares de origem a partir da data de posse na nova
categoria.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Fevereiro de 2005. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

Instituto Geográfico Português

Despacho n.o 4921/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e ao abrigo do dispossto na alínea e) do n.o 1 do artigo 9.o e na
alínea m) do n.o 2 do artigo 13.o dos Estatutos do Instituto Geográfico
Português, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 59/2002, de 15 de Março,
o conselho de direcção do IGP delega no seu presidente, Arménio
dos Santos Castanheira, com faculdade de subdelegação, a compe-
tência para conceder licenças sem vencimento por período até 90 dias.

O presente despacho produz efeitos desde a sua data de publicação,
ficando desde já ratificados todos os actos praticados no âmbito da
matéria por ele abrangida, nos termos do disposto no artigo 137.o
do Código do Procedimento Administrativo.

15 de Fevereiro de 2005. — O Conselho de Direcção: Arménio dos
Santos Castanheira, presidente — Rui Pedro de Sousa Pereira Monteiro
Julião, vice-presidente — Maria Angélica Mecheiro de Almeida Car-
valho, vice-presidente.

Despacho n.o 4922/2005 (2.a série). — Tendo designado o vice-
-presidente Prof. Doutor Rui Pedro de Sousa Pereira Monteiro Julião
para me substituir nas minhas ausências e impedimentos, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 11.o dos Estatutos do Instituto Geográfico Português,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 59/2002, de 15 de Março, e mediante
despacho de 23 de Setembro de 2003, determino que nas ausências
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e impedimentos de ambos, é designada a vice-presidente Dr.a Maria
Angélica Mecheiro de Almeida Carvalho para me substituir.

15 de Fevereiro de 2005. — O Presidente, Arménio dos Santos
Castanheira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
PESCAS E FLORESTAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4923/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 116/98, de 5 de Maio, reconheço ao
Dr. Fernando Jorge Lopes Gomes da Silva, nomeado técnico superior
de 2.a classe da carreira de médico veterinário, da Câmara Municipal
de Fafe, conforme aviso publicado no Diário da República, 3.a série,
n.o 250, de 23 de Outubro de 2004, e termo de aceitação da mesma
data, o direito ao abono da remuneração a cargo do Ministério da
Agricultura, Pesca e Florestas, de harmonia com o n.o 1 do artigo 5.o
do referido diploma.

4 de Fevereiro de 2005. — O Ministro da Agricultura, Pescas e
Florestas, Carlos Henrique da Costa Neves.

Despacho n.o 4924/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 116/98, de 5 de Maio, reconheço à
Dr.a Vera Maria Nunes Belo Marques, técnica superior de 1.a classe
da carreira de médico veterinário, transferida da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho para a Câmara Municipal
de São João da Madeira, conforme aviso publicado no Diário da
República, 3.a série, n.o 234, de 4 de Outubro de 2004, e termo de
aceitação de 1 de Setembro de 2004, o direito ao abono da remu-
neração a cargo do Ministério da Agricultura, Pescas e Florestas,
de harmonia com o n.o 1 do artigo 5.o do referido diploma.

4 de Fevereiro de 2005. — O Ministro da Agricultura, Pescas e
Florestas, Carlos Henrique da Costa Neves.

Despacho n.o 4925/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 116/98, de 5 de Maio, reconheço ao
Dr. Ricardo Jorge Lobo Ribeiro, nomeado técnico superior de
2.a classe da carreira de médico veterinário, da Câmara Municipal
de Vila Nova de Cerveira, conforme aviso publicado no Diário da
República, 3.a série, n.o 180, de 2 de Agosto de 2004, e termo de
aceitação da mesma data, o direito ao abono da remuneração a cargo
do Ministério da Agricultura, Pescas e Florestas, de harmonia com
o n.o 1 do artigo 5.o do referido diploma.

4 de Fevereiro de 2005. — O Ministro da Agricultura, Pescas e
Florestas, Carlos Henrique da Costa Neves.

Despacho n.o 4926/2005 (2.a série). — Pelo Decreto-
-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição da política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 157.o daquele diploma que, por des-
pacho do Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, seja fixada a
composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 157.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas
o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Odemira é constituído
pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

António Manuel Pereira Sabino.
António Manuel Ramos.
José Godinho Rodrigues Correia.

Representantes dos agricultores:

António Inácio Lourenço Guerreiro.
António Manuel Samora.

Representante das ZCT do concelho:

João Falcão Malheiro Garcia.

Representante das associações de defesa do ambiente:

Carlos Alberto Marques Pinto Pereira.

Autarca da freguesia:

João Manuel dos Reis Guerreiro.

Representante da Direcção-Geral dos Recursos Florestais:

Luís Miguel Loução Guerreiro Vilhena.

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

Carlos Braga.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

23 de Fevereiro de 2005. — Pelo Ministro da Agricultura, Pescas
e Florestas, Luís António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das
Florestas.

Secretaria-Geral

Listagem n.o 46/2005. — Listagem de subsídios concedidos no
2.o semestre de 2004 pelo Gabinete do Ministro da Agricultura, Pescas
e Florestas, nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Beneficiário Montante
(em euros)

Data
de

decisão

1 — Associação Portuguesa de Horticultura . . . 5 000 23-7-2004
2 — Sociedade de Ciências Agrárias de Por-

tugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 27-7-2004
3 — CAP — Conf. dos Agric. de Portugal . . . 59 166 25-11-2004

21 de Fevereiro de 2005. — O Secretário-Geral, Carlos Viana de
Carvalho.

Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento
da Agricultura e Pescas e Instituto Nacional

de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho n.o 4927/2005 (2.a série). — Em conformidade com
o previsto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 250/2002, de 21 de Novem-
bro, no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 78/98, de 27 de Março,
e o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o conselho de administração do Instituto de Financiamento
e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas (IFADAP) e
do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA),
na sua reunião de 18 de Fevereiro de 2005, deliberou:

1 — Delegar no Dr. José Fonseca Esteves, director-coordenador
das ajudas às superfícies, a competência para outorga dos contratos
a celebrar no âmbito do Regulamento (CE) n.o 2702/1999, relativo
a acções de informação e promoção a favor de produtos agrícolas
em países terceiros, e do Regulamento (CE) n.o 2826/2000, relativo
a acções de informação e promoção a favor dos produtos agrícolas
no mercado interno.

2 — Delegar no Dr. José Egídio Barbeito, director-coordenador
das ajudas aos animais, a competência para outorga dos contratos
a celebrar no âmbito do Regulamento (CEE) n.o 2174/92, da Comissão,
de 30 de Julho, que estabelece as normas de execução da ajuda à
armazenagem privada de queijos Ilha e São Jorge, bem como para
outorga dos contratos a celebrar no âmbito do Regulamento (CEE)
n.o 3149/92, da Comissão, de 29 de Outubro, que estabelece as normas
de execução para o fornecimento de géneros alimentícios provenientes
das existências de intervenção a favor das pessoas mais necessitadas
da Comunidade.

3 — Delegar nos dirigentes a seguir discriminados:

Dr. Guilherme Lagido Domingos, director regional de Entre
Douro e Minho;

Dr.a Maria Isabel Moreno Xavier Escudeiro, directora regional
de Trás-os-Montes;

Dr. Fernando Augusto Gomes da Cruz, director regional da Beira
Litoral;

Dr. Manuel Lopes Marcelo, director regional da Beira Interior;
Dr. António José Hilário Ferreira, director regional do Ribatejo

e Oeste;




